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BEM  E  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  ATRASO  NA
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PROMOVIDOS.  DEVER  DE  INDENIZAR.
RESSARCIMENTO  DOS  DANOS  MATERIAIS.
POSSIBILIDADE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO.  EXCLUSÃO  DA
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-  O  atraso  na  entrega  do  imóvel  por  culpa  do  promitente  vendedor
caracteriza inadimplemento contratual hábil a atrair a incidência do dever
de indenizar pelos danos comprovados nos autos.

-Verificada a superação do lapso acordado para entrega da obra além do
prazo de tolerância, devem os contratados responder pela cláusula penal
contratual,  que  apesar  de  sua  natureza  moratória,  visa  indenizar  os
contratantes,  consubstanciado  naquilo  que  deixou  de  auferir  ante  a
impossibilidade de uso e gozo do imóvel.

- A fixação da indenização decorrente do dano moral exige que se-
jam analisadas as peculiaridades do caso concreto, os critérios para
embasar  a  decisão,  devendo  sopesar  especialmente  as  condições
econômicas e sociais do ofensor, as circunstâncias do fato e a culpa



Ap. nº 0034769-71.2011.815.2001

dos envolvidos, a extensão do dano e seus efeitos, sem esquecer
que a indenização deve ser suficiente para reparar o dano, mas sem
ocasionar enriquecimento sem causa.

- Na fixação do dano moral, não devem ser relevados os critérios
pedagógicos vislumbrados pelo legislador ao criar o instituto. 

- A indenização deverá ser fixada de forma equitativa, evitando-se
enriquecimento sem causa de uma parte, e em valor suficiente para
outra, a título de caráter punitivo.

- O pleito de redução da indenização por danos morais deve ser
acolhido quando o valor fixado em primeira instância se mostra
exorbitante para recompensar o abalo moral suportado. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL  AO RECURSO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Paulo  Lopes  de  Oliveira,  em face  da
sentença, lançada nos autos da “Ação de Reparação de Danos Materiais e Morais”, ajuizada por
Carlos Roberto Barbosa e Josefa Elizabete Paulo Barbosa. 

Na  decisão  recorrida  (fls.  152/159),  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou
procedente, em parte, a demanda, para condenar o promovido a pagar a título de danos materiais a
importância de R$ 30.986,33 (trinta mil, novecentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos),
bem como na indenização por danos morais, fixada em R$ 12.000,00 (doze mil reais) para cada um
dos autores, com a incidência de juros de mora, na razão de 1% (um por cento) ao mês e correção
monetária pelo INPC.

Por  último,  condenou  o  demandado  em custas  e  honorários  de  sucumbência,  no
patamar de 20% (vinte por cento) da condenação.

Irresignado, o promovido interpôs recurso apelatório (fls. 169/177), argumentando,
em síntese, que não houve comprovação do abalo psíquico, haja vista que apenas o descumprimento
contratual não gera o dever de indenizar.

Por  conseguinte,  asseveram  a  impossibilidade  da  devolução  da  importância
adimplida a título de danos materiais, ante a ausência dos referidos prejuízos. 

Alfim, requer o provimento de seu recurso, com a consequente reforma da sentença,
julgando totalmente improcedentes os pleitos exordiais ou, caso haja entendimento diverso nesta
Corte,  pugna,  subsidiariamente,  pela  minoração  do  valor  ressarcitório,  bem como redução  dos
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honorários sucumbenciais.

Contrarrazões apresentadas às fls. 181/187.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o caso de
ofertar parecer,  em virtude da ausência de interesse público na demanda, conforme cota de fls.
202/203.

Processo  enviado ao  Núcleo  de  Conciliação  desta  Tribunal,  a  fim de  se  tentar  a
composição amigável entre as partes, a qual restou frustrada (vide termo às fls. 209).

 
É o relatório.

V O T O

A presente  lide  envolve  pedido  de  indenização  por  danos  morais  por  atraso  na
entrega do imóvel objeto do contrato de prestação de serviços para a aquisição de um terreno e
construção  de  uma  casa,  bem  como  ressarcimento  material  das  prestações  pagas  e  materiais
adquiridos.

A avença foi firmada em 04/01/2006, no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil
reais), cujo prazo para entrega restou estipulado em180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura
do contrato, o que não ocorreu.

A título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo  passagem  da  sentença
(153/159), prolatada pelo Juízo de primeiro grau, haja vista a ilustre magistrada ter abordado com
percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“O autor busca ver-se indenizado, ante o flagrante atraso na entrega da
obra  e  o  descumprimento  das  obrigações  pactuadas,  pugnando  a
condenação do réu aos danos morais e materiais supostamente arcados.
Os documentos juntado à exordial, em especial o contrato celebrado às
fls. 17/18, não deixam dúvidas acerca da existência da relação jurídica
entre as partes, bem assim da quitação parcial do autor da obrigação
pactuada e das despesas em materiais de construção. Da mesma forma,
restou comprovado que o prazo para a entrega da obra até 180 dias
após a assinatura do contrato, se esgotou.
Por ter origem o contrato na livre manifestação de vontade das partes,
do que decorre que os pactos  devem ser observados,  e  não existindo
razão para o inadimplemento, deveria o suscitado cumprir aquilo que
fora acordado, visto que acha-se em mora.
É de se observar que os postulantes buscam reparação pelo contrato não
cumprido, eis que não receberam o bem, pleiteando, em suma, pretendem
o pagamento  de  uma indenização a  título  de  devolução do  montante
referente as prestações pagas e materiais comprados,  no valor de R$
52.000,00, bem como indenização pelos danos morais suportados.
Reflexivamente, a avença celebrada entre as partes previa a entrega da
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unidade  habitacional  devidamente  construída  até  180  dias  após  a
assinatura do contrato (fl. 17), contudo, o período se excedeu, eis que
aí sim, resta configurada a abusividade em desfavor do contratante.
Deveras, in casu, o demandado deve indenizar o autor pelos prejuízos
sofridos.  Entrementes,  após  o  transcurso  do  prazo  de  180  (cento  e
oitenta dias), não há respaldo legal a amparar a demora na entrega do
empreendimento por parte do requerido.
Assim, o prazo de tolerância ajustado já foi bastante razoável ao fim a
que se destinava, não sendo possível repassar ao promovente o ônus de
aguardar indefinidamente a resolução do impasse criado, cuja conduta
mostra-se abusiva na espécie.
(…)
Como se vê, não há a configuração da Teoria da Imprevisão a justificar
a inexecução da obrigação do suscitado na espécie.
2.a. Dos danos morais.
Compulsando-se as provas carreadas aos autos, verifica-se, de modo
incontroverso, ter ocorrido o abalo moral ao postulante. Isto porque, o
promovido  agiu  com  negligência  quando  não  honrou  com  a  sua
obrigação  gerando  transtornos  e  aborrecimentos  aos  promoventes.”
(fls. 153/159) Grifo nosso.

Nesse  norte,  verifica-se  nos  autos  que  as  partes  celebraram  contrato  de
empreitada com os promovidos, por meio do qual ficariam responsáveis pela construção da casa
com a prestação de serviços e aquisição de materiais, e os demandados pelo pagamento. 

É importante consignar, por oportuno, que o atraso na construção da obra é fato
incontroverso, inclusive foi corroborado por ambas as partes.

Ora, como já dito, a obra não foi concluída no prazo fixado, ou seja, em 180
(cento e oitenta)  dias  e ainda frise-se que os construtores,  ora apelantes,  passaram a residir  no
imóvel que estava em construção, sem existir qualquer previsão contratual para isso. 

Com  efeito,  revela-se  evidente  o  atraso  na  entrega  do  imóvel  dentro  do  prazo
estabelecido, caracterizando ilícito contratual acarretado exclusivamente pelos apelantes.

Por conseguinte, a respeito do dever de indenizar, este se mostra materializado,
ante  o  discrepante  atraso  para  a  entrega  do  imóvel,  porquanto  até  a  presente  data  não  restou
demonstrada a conclusão das obras.

Dessa  forma,  o  atraso  na  entrega  do  imóvel  por  culpa  do  promitente  vendedor
caracteriza inadimplemento contratual hábil a atrair a incidência do dever de indenizar pelos danos
comprovados nos autos. 

Corroborando o entendimento exposto, colaciono recentes decisões dessa Corte de
Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA.  RESCISÃO  UNILATERAL.  CULPA  DA

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Ap. nº 0034769-71.2011.815.2001

PROMISSÁRIA-VENDEDORA.  NÃO DEMONSTRAÇÃO DE QUE OS
CONTRATANTES  ENCONTRAVAM-SE  EM  MORA.  AUSÊNCIA  DE
NOTIFICAÇÃO.  PROVIDÊNCIA  NECESSÁRIA  PREVISTA  NO
CONTRATO.  PREVISÃO LEGAL NOS DECRETOS-LEIS Nº.  58/37  E
745/69.  REQUISITO  CONTRATUAL E  LEGAL NÃO  OBSERVADOS.
RESCISÃO  UNILATERAL  COM  VENDA  DO  BEM  A  TERCEIRO.
CONFIGURADA MÁ-FÉ. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES
PAGOS.  POSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  DA  PROMISSÁRIA-
VENDEDORA EM DANOS MATERIAIS  REFERENTE AO PERÍODO
DE  ATRASO DA OBRA.  DEMONSTRAÇÃO.  NÃO CABIMENTO  DE
RETENÇÃO  DE  QUALQUER  VALOR  PELA  PROMISSÁRIA-
VENDEDORA. ACOLHIMENTO NA SENTENÇA. DANOS MATERIAIS.
VALOR  FIXADO  CONDIZENTE  COM  O  DANO  EXPERIMENTADO
PELOS  PROMITENTES-COMPRADORES.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO  ADESIVO.  Não  tendo  ocorrido  a  notificação  prévia  dos
promiten- tes compradores, não há que se falar em constituição da mora
e  rescisão  automática  do  contrato.  Comprovado  que  a  resolução
unilateral  da  relação  jurídica  contratual  deu-se  por  culpa  da
promissária vendedora, ela deve restituir a integralidade das parcelas já
quitadas  pelos  promitentes  compradores,  descabendo  a  pretensão  de
retenção de qualquer percentual dos valores pagos. O atraso na entrega
do  imóvel  por  culpa  do  promitente  vendedor  caracteriza
inadimplemento  contratual  hábil  a  atrair  a  incidência  do  dever  de
indenizar pelos danos comprovados nos autos. A parte que deixou de
cumprir a obrigação pactuada deve devolver o que recebeu em dobro, a
fim de ressarcir a contratante em perdas e danos, bem como em razão de
sua configurada má-fé.  Negar  provimento ao  apelo  e  dar  provimento
parcial  ao  recurso  adesivo.  (TJPB;  APL  0121478-75.2012.815.2001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti; DJPB 26/09/2017; Pág. 8) Grifo nosso.

APELAÇÃO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
TRANSMUDAÇÃO DA RESPONSABILIDADE NA DEVOLUÇÃO DOS
VALORES A OUTREM INTERMEDIADOR.  FRAGILIDADE.  CADEIA
DE PRESTADOR DE SERVIÇO. INCIDÊNCIA DO CDC. REJEIÇÃO.
FALTA DE INTERESSE  DE AGIR.  MATÉRIA QUE SE CONFUNDE
COM  MÉRITO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  MÉRITO.  AÇÃO  DE
RESOLUÇÃO DE CONTRATO C/C  RESTITUIÇÃO DE VALORES  E
DANOS MORAIS. IMÓVEL EM CONDOMÍNIO. INADIMPLEMENTO.
ATRASO DA ENTREGA DA OBRA. LONGO PERÍODO. AUSÊNCIA DE
MOTIVOS APTOS A JUSTIFICAR A LETARGIA. RELAÇÃO REGIDA
PELO CDC. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. POSSIBILIDADE.
RESILIÇÃO  DO  CONTRATO.  DANO  MORAL.  NEXO  CAUSAL  E
CULPA  REVELADOS.  REQUISITOS  AUTORIZADORES
PECULIARIDADES DO CASO. INEXISTÊNCIA DE MERO DISSABOR.
INDENIZAÇÃO  CABÍVEL.  SENTENÇA  ESCORREITA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O  instrumento  particular  de
compromisso de compra e venda aponta como vendedor e interveniente
os  apelantes,  os  quais  também  figuram  como  cedentes  nos  boletos
bancários. Com base em tal situação, conclui-se que os apelantes são
partes legítimas, pois participaram do contrato. O inadimplemento do
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contrato  por  parte  da  empresa,  que  não  conseguiu  cumprir  com  a
entrega do imóvel na data aprazada, autoriza a sua rescisão e confere ao
consumidor o direito à restituição integral das parcelas pagas, evitando,
assim,  o enriquecimento ilícito.  O atraso injustificado na entrega do
empreendimento.  Condomínio  horizontal.  Constitui  conduta
antijurídica  e  deve  ser  reparada  por  meio  de  indenização  ao
consumidor. Considerando que, in casu,  a fixação da reparação por
dano  moral,  foi  pautada  em  observância  aos  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade, sem importar enriquecimento sem
causa do consumidor, inexiste razão para a Corte Revisora alterar o
valor  então  cominado.  Rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  negar
provimento ao apelo. (TJPB; APL 0027267-66.2013.815.0011; Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Carlos Eduardo Leite Lisboa;
DJPB 01/09/2017; Pág. 7) Grifo nosso.

AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  E  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES  PAGOS  CUMULADA  COM  DANOS  MORAIS.
CONTRATO  DE  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  CONDOMÍNIO  HORIZONTAL.  ATRASO
INJUSTIFICADO  NA  ENTREGA  DAS  OBRAS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  APELAÇÃO  DAS  RÉS.  PRELIMINAR  DE
JULGAMENTO EXTRA PETITA. RESPEITO AOS LIMI- TES DO
PEDIDO.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.
COBRANÇA EM FACE DAS CONSTRUTORAS INADIMPLENTES.
POSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  OBRAS  DO
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO ATRASADAS SEM MOTIVO
JUSTO.  INADIM-  PLEMENTO.  POSSIBILIDADE DE RESCISÃO
CONTRATUAL.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS  VALORES
ADIMPLIDOS.  VIABILIDADE.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL. CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
DATA  DO  PAGAMENTO.  MARCO  INICIAL  ARBITRADO  NO
DECISUM.  CITAÇÃO.  MANUTENÇÃO  EM  OBEDIÊNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA NON  REFORMATIO  IN  PEJUS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL.  OBEDIÊNCIA AO  ART.  85,  §2º,  I  A  IV,  DO
CPC/15.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO.  APELAÇÃO  DOS
AUTORES. DANOS MORAIS. IMPONTUALIDADE NA ENTREGA
DE  UNIDADE  RESIDENCIAL  FAMILIAR.  TRANSTORNO  QUE
ULTRAPASSA  O  MERO  ABORRECIMENTO.  CONFIGURAÇÃO.
PROVIMENTO. 1. Respeitado o limite do pedido de rescisão contrato
de promessa de compra e venda com a restituição de todos os valores
pagos  em  razão  da  celebração  da  avença,  não  há  que  se  falar  em
julgamento extra petita. 2. “A demandada, incorporadora, faz parte da
cadeia de fornecedores, conquanto não tenha sido beneficiada com os
valores pagos pelo comprador, anuiu com a prestação dos serviços de
corretagem, razão de ser declarada sua legitimidade para responder ao
feito.  ”  (Apelação Cível  Nº...  70064413750,  Décima Sétima Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Gelson  Rolim  Stocker,
Julgado  em  27/08/  2015)  3.  “Com  a  rescisão  do  contrato  de
compromisso  de  compra e  venda do  imóvel,  por  culpa  exclusiva  do
promitente-vendedor, impõe-se a restituição integral da quantia paga
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pelo  promitente-comprador,  com o  retorno  das  partes  ao  status  quo
ante e o afastamento do enriquecimento ilícito. ” (TJPB. AC 0013240-
78.2013.815.0011.  Ds.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO. 30/07/2015) 4. “Sobre a restituição de parcelas pagas, a
incidência  da  correção  monetária  deve  ser  calculada  do  efetivo
desembolso e os juros moratórios devem incidir da citação (arts. 405 do
CC e 219 do CPC). ” (TJDF. APC 20130111801802. Orgão Julgador 5ª
Turma Cível. Publicação Publicado no DJE: 19/10/2015. Pág. : 325.
Julgamento 23 de Setembro de 2015. Relator SEBASTIÃO COELHO)
5.  Tendo  o  Juízo  fixado  termo  inicial  de  incidência  da  correção
monetária  mais  vantajoso  à  parte  Recorrente,  resta  inviável  a  sua
retificação, sob pena de violar o princípio da non reformatio in pejus.
6. Os honorários advocatícios serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, devendo ser
observado para o seu arbitramento o grau de zelo do profissional, o
lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa e o
o  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu
serviço.  7.  O atraso  injustificado  da  entrega de  unidade  residencial
familiar  ocasiona  transtorno  capaz  de  transcender  o  mero
aborrecimento, razão pela qual é cabível, nessa hipótese, a fixação de
indenização  por  danos  morais.  (TJPB;  APL  0007201-
65.2013.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 10/05/2017; Pág. 13)  

APELAÇÕES E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE
CONTRATO  DE  COMPRA E  VENDA C/C  INDENIZAÇÃO  POR
PERDAS  E  DANOS.  PRELIMINAR.  REJEIÇÃO.  COMPRA  E
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO INJUSTIFICÁVEL NA ENTREGA
DA  OBRA.  COMPROVAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  CASO
FORTUITO OU FORÇA MAIOR. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS
VALORES  ADIMPLIDOS  PELA  PROMITENTE  COMPRADORA.
POSSIBILIDADE. MULTA DE 50%. POSSIBILIDADE. DEFESA DO
CONSUMIDOR. DANO MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO
DO  QUANTUM  INDENI-  ZATÓRIO.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS,  MANTIDOS.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. Inexistem dúvidas acerca da
paralisação das obras de infraestrutura do condomínio, inclusive com
outras ações existentes no TJPB, justificando-se,  assim, o pedido da
autora de rescisão contratual, não havendo, portanto, que se falar em
impossibilidade  da  resolução,  uma  vez  que  a  causa  foi  dada  pelas
próprias demandadas, já que o imbróglio perdura por longos anos sem
que as empresas se movimentassem para sanar os problemas em tempo
hábil.  “Decorrente  da  rescisão  contratual,  em  virtude  da  mora
injustificada  da  Construtora,  promitente  vendedora,  a  devolução
integral das parcelas pagas é medida de rigor e está em consonância
com a orientação preconizada por esta Corte Superior. ”. O embargo da
obra pelo órgão de fiscalização ambiental, por infringência à legislação
de  regência,  não  caracteriza  caso  fortuito,  capaz  de  excluir  a
responsabilidade  das  empresas  demandadas  pela  entrega  do
empreendimento  no prazo  acordado.  A indenização por  dano moral
deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o
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princípio da razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a
extensão  do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa.
Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa,
nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta
negligente.  (TJPB;  APL 0128229-78.2012.815.2001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 08/05/2017;
Pág. 11)

Nessa  trilha,  não  restam  dúvidas  quanto  à  necessidade  de  reparação  pecuniária
correspondente ao constrangimento suportado pelos promoventes, na forma esmiuçada na sentença.

Outrossim, no que se refere à minoração da verba indenizatória (dano moral), de
regra, venho expondo que o seu valor deve atentar para as condições do ofendido e do ofensor; na
medida  do  padrão  sócio-cultural  da  vítima;  a  extensão  da  lesão  ao  direito;  a  intensidade  do
sofrimento e sua duração, bem como as situações econômicas do ofendido e as do devedor. Deve-se
realçar, ainda, o caráter pedagógico-preventivo da medida. 

Todavia, a real dimensão externa da ingerência do ato lesivo no âmbito psicológico
da vítima é que deflagrará o quantum indenizatório devido. Para tanto, temos de sopesar que, nesta
esfera  eminentemente  subjetiva,  há  interferência  direta  do  meio  social  dos  sujeitos,  das
especificidades do objeto, e, finalmente, os efeitos jurídico-econômicos.

Aliado a estes critérios de julgamento, deve-se sempre buscar no bom senso e na
razoabilidade esteios para o arbitramento deste quantum.

Destarte, verifico que o valor fixado na sentença atacada, R$ 12.000,00  (doze mil
reais), para cada promovente, afigura-se excessivo, razão pela qual o reduzo para R$ 5.000,00
(cinco  mil  reais)  para  cada  demandante,  quantia  que  atende  à  razoabilidade  e
proporcionalidade, no tocante ao procedimento telado.

Conclui-se, portanto, que a r. sentença de Primeiro Grau deve ser modificada nesse
ponto.

No  que  se  refere  ao  ressarcimento  patrimonial,  também  fora  devidamente
aplicado,   conforme documentação de fls. 20/22, alusiva às despesas com a contratação do serviço e
materiais de construção, devendo ser mantida a indenização   no valor de R$ 30.986,33 (trinta mil,
novecentos e oitenta e seis reais e trinta e seis centavos centavos).

Com  relação  aos  referidos  danos  materiais,  novamente  importante  colacionar
passagem do decisum combatido que dissecou a questão:

“

“(…) 2.b. Dos danos materiais.
No caso em discussão, restou comprovado a culpa exclusiva do
requerido,  contra  o  qual  pesa  o  fato  incontroverso  da
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inadimplência  contratual  e,  em consequência,  a  presunção  de
culpa pelo prejuízo provocado aos demandantes.
Ademais, a inadimplência do réu implica na quebra do contrato,
o  que,  sem  sombra  de  dúvida,  é  argumento  suficiente  para
embasar a pretensão de restituir por parte do demandante. Aliás,
nenhum motivo relevante apresentou o promovido.  Razão pela
qual, deve responder pelo ônus decorrente da desídia, o que faz
solidificar sua responsabilidade no rompimento do contrato.
(…)
Nesse contexto, como o dano material pressupõe a comprovação
documental da existência de valores despendidos, observa-se que
os  promoventes  atestaram  o  custeio  de  R$  25.000,00  (fl.  20),
inerente  à  contratação  do  serviço  e  R$  3.735,93  mais  R$
2.250,40,  referentes  à  compra de  materiais  de  construção  (fls.
21/22),  totalizando o  valor  de  R$  30.986,33.  Razão  pela  qual,
entendo por justo o ressarcimento da quantia de R$ 30.986,33, a
título de dano material.” - fls. 158/159 – Grifo nosso.

Finalmente,  com  relação  aos  honorários  advocatícios,  compreendo  que  o
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação se mostra adequado ao caso,
refletindo  de  forma  coerente  a  atuação  profissional  do  causídico,  de  modo  a  compensá-lo
justamente pelo seu labor, considerando-se também a complexidade da causa e o tempo de duração
da lide, conforme dispõe o art. 85 do NCPC.

Assim, PROVEJO  PARCIALMENTE  O  APELO,  para  reduzir  o  quantum
arbitrado, fixando em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) o valor devido a título de indenização
pelos danos morais sofridos para cada promovente, modificando, outrossim, o termo inicial da
correção monetária, que deve incidir a partir do presente acórdão, mantendo o decisório combatido
nos demais termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além do relator,  o  Exmo.  Des.  José Ricardo Porto,  o Exmo.  Des.  Leandro dos
Santos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de março de 2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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